
RESUMO – PROPOSTA 02: REFORMA DO PODER 
JUDICIÁRIO 

Tipo: PEC 2 + PLP 2-A + PL 2-B 

Objetivo central: acabar com privilégios, reduzir o poder individual dos ministros, 
fortalecer a colegialidade, punir com rigor crimes de corrupção no Judiciário e 
recuperar recursos desviados. 

1. Fim das Turmas do STF e colegiado único 

• Extingue as duas Turmas do STF. 
• O STF passa a decidir exclusivamente em Plenário, como colegiado único. 
• Fica proibida a criação de turmas, câmaras ou órgãos fracionários. 
• Regimento Interno adaptado em 30 dias. 
• Processos monocráticos pendentes pautados em 15 dias. 

2. Decisão monocrática no Plenário em até 7 dias 

• Toda decisão monocrática de ministro do STF deve ir ao Plenário em até 7 dias 
corridos. 

• O relator não pode segurar, sobrestar ou prorrogar a inclusão em pauta. 
• Se o Plenário não decidir em 7 dias, a decisão perde eficácia desde a origem. 
• A decisão não submetida no prazo é nula de pleno direito. 
• O descumprimento gera responsabilização funcional e criminal. 
• Pedido de vista: 3 dias, com devolução em 5 dias. 

3. Fim dos privilégios 

• Teto de 10 salários-mínimos para todos os magistrados, inclusive ministros do 
STF. 

• Fim de auxílio-moradia, auxílio-alimentação, auxílio-saúde, férias de 60 dias e 
penduricalhos. 

• Previdência unificada ao RGPS/INSS. 
• Fim da aposentadoria compulsória aos 75 anos. 
• Jornada de 40 horas semanais com ponto biométrico. 
• Fim do foro privilegiado para magistrados. 



4. Transparência e controle 

• Portal Nacional de Transparência do Judiciário com dados em tempo real. 
• CPI do Judiciário com poderes de quebra de sigilo. 
• SINAD-M: avaliação de desempenho da magistratura. 
• Conselho de Cidadãos para auditoria participativa. 
• Declaração Pública de Interesses a cada 6 meses. 

5. Prisão, penas e confisco 

• Prisão imediata em segunda instância. 
• Penas de 15 a 40 anos em regime inicial fechado. 
• Vedação de progressão, indulto, graça, anistia e saída temporária. 
• Dano acima de 10.000 salários-mínimos: cumprimento em RDD. 
• Confisco total e alargado: condenado, cônjuge, parentes até 3º grau e laranjas. 
• Inversão do ônus da prova: 30 dias para comprovar origem lícita. 
• Prisão preventiva obrigatória. 
• Perda automática do cargo e da aposentadoria. 
• Cadastro Nacional de Magistrados Condenados. 
• Imprescritibilidade para corrupção, peculato e lavagem de dinheiro. 

6. Retroatividade e destinação dos recursos 

• Retroatividade penal e administrativa desde 05/10/1988. 
• Processos arquivados ou já julgados podem ser reabertos. 
• Recursos confiscados: 

o 50% Fundo de Reparação do Erário; 
o 25% SUS; 
o 25% Educação. 

7. Impacto estimado 

• Economia anual: R$ 15 a 20 bilhões. 
• Recuperação de ativos: R$ 200 a 400 bilhões em até 10 anos. 
• Maior celeridade, segurança jurídica e fim da morosidade por decisões 

monocráticas. 

Em uma frase: 



A Proposta 02 acaba com as Turmas do STF, obriga toda decisão monocrática a passar 
pelo Plenário em 7 dias, corta privilégios, pune com até 40 anos de cadeia, confisco 
total e retroatividade desde 1988. 
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